
Pelo presente inírumento público de contrato, de um lado o Município de Garanhuns, pessoa
juridica de direito público inlerno, com sede na Avenida Santo Antônio no 126, Centro, Garanhuns,

Éernambuco, inscríto no CNPJ/MF sob o no 1 í.303.906/000 í -00, neste ato representada pelo

Secretário de Administraçáo, o Sr. Antônio Acácio Santana de Godoy, residente e domiciliado na

Rua ProfessoÍa Maria de Lourdes Brasileiro, n" 71, Bairro: Boa Vista - Garenhuns/PE, CEP:55292-
370, inscrito sob o cPF no 345.740.184-53, RG no 2.177.624 SSP/PE, e de oulÍo lado, Rosilane
Régis da costa sobrinho, Advogada, inscrita na oAB/PE sob o no 45.589, com sede do escritório

na Ávenida Simoa Gomes, no 157, Sala 03, bairro Heliópolis, Garanhuns/PE, CEP:55.292-300, em

observância às disposiÇóes da Lei Federal no 14.133121, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal

no 049, de 04 de setembro de 2023, Decreto Municipal no 050, de 04 de setembro de 2023, Lei

Municipal no 39'18/2013, Lei Municipal 387812013 e dêmais legislaçáo aplicável, legoLvem cêlebrar o
presente Termo de Contralo, decorrente do Processo administrativo 03/2025-SEAD, mediente as

cláusulas e condiçóes a seguir enunciadas.

IriEr

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
pRocEsso ADM|NISTRATIVO N" 003/2025

D|SPENSA DE LtCtrAçÃO No oo3'2025
CONTRATO ADMINISTRATIVO N" OO3/2O25.SEAD

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM LADO O MUNIC|PIO
DE GARANHUNS E DO OUTRO ROSILÂNE
RÉGIS DA COSTA SOBRINHO, COMO
MELHOR ABAIXO SE DECLARAM:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

'l .2. Vinculam-se a este clntratação, independentemente de transcriÉo
1 .2.1 . O Termo de Referência;
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documenlos supracitados.

2. cúusuLA SEGUNDA - VIGÊtcn e PRoRROGAÇÃO

2.1 . O contÍato vigorará pelo prazo de 06 (seis) meses, a contaÍ da data de sua assinatura, podendo

seÍ prorrogado conforme conveniência da Contratante.

1.1. o objeto do presente inslrumento e a contratâção de profissional, com experiencia em

licitâções, convênios e emêndas parlementares para análise técnica prévia das contrataçÕes
públiãas, destinadas à implementação das melhores práticas de gestâo e controle das

contrataçÕes, priorizando eficiência, economicidade e uma melhor alocaçãO dos recursos
disponiveis, conforme as espêciftcações constantes no Termo de Referência anexo a este

ContÍato.
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3. cr-ÁusuuerERcEtRA-suBcoNTRATAÇÃo

3.1 . Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contÍatual

4. cúusur-l oUARTA - pREÇo E pAcAMENTo

4.í. O valortotal do Contrato será de R$ í2.000,00 (doze mil reais), do qual será pago mensalmente
a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por meio de transÍerência bancária, mediante
apresentaçáo de Nota Fiscal/Fatura e relatóno mensal das atividades realizadas, ate o dia 05 (cinco)
do mês subsequente a pÍestaçáo de serviços.

Meio eletrônico (Boleto, depósito ou transfeÍência on-line) até o dia dez de cada mês ou conforme
calendário de pagamento da secráaria de finanças.

Nos valores ofeÍtados estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contralual, inclusive lributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdênciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do obieto da contratação.

4,2, DA RETENÇÃO DE IRRF

Seráo retidos na fonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquotas
estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contrataÉo, conforme eslipulado na lnstruçáo
Normativa RFB no 1.23412012 e no Decreto Municipal no 030/2023, ou em outro normativo que possa
substituí-los. A Empresa CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos nas notas
Íiscâis emitidas, bem como pela apresentaÉo de uma declaraçáo, quando apliével, para comprovar
a não retenção do imposto, nos termos do Anexo ll do Decreto Municipal.

4,3, DO PAGAMENTO PENDENTE POR ERRO NA COBRANÇA OU OUTRA CIRCUNSTÂNCIA

Em caso de equivoco no documento de cobrança ou em situaçóes que impossibilitem a liquidaÉo
da despesa, o pagamenlo será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias
para correçáo. Neste cenário, náo haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

4.4. DA RETENÇÃO DE ISSQN PELO MUNIC|PIO

O município rcalizatá a retençáo na Íonte do lmposlo Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN)

na alíquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados
e a Prefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributária, de acordo com e legislaÉo
vigente.

4,5, ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA.

A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços
declaraÉo íormal informando o seu enquadramento nas tabelas constanles do Anexo I ao V da Lei

Complementar no. 123i2006 e destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do ISS

correspondente.

4.6. ALÍOUOTA DO ISS EM CASO DE OMISSÃO PELA ME OU EPP

Na evêntualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) náo informar a
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alíquota no documênto fiscal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento) do lSS, quando devido
ao Municipio de Garanhuns, conforme disposto na Lei 123/2006 e na lei 432512016.

4.7. DA RETENÇÃO DE INSS

Deveráo ser observados o disposto na lN RFB No 211012022 dispôe sobre normas gerais de
tributaçáo previdenciária e de arrecadaçáo das contribuiçóes sociais destinadas à Previdência Social
e das contribuiçôes devidas a terceiros, administradas pela Secretaía Especial da Receita Federal
do Brasil (RFB), em especial os artigos 110 e 122.

5 cúUSULA QUINTA . OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Sáo obrigaçoes da CONTRATANTE

a) Conceder à CONTRATADA as condiçóes necessárias a regular execuÉo do contrato,

b) Realizar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços prestados, registrando eventuais
ocorrências, notiÍicando a Conlratada sobre problemas identiÍicados, a fim de exigir o fiel
cumprimento do avenÇado;

c) Efetuar o pagamento pelos serviços prestados, conforme estipulado no Contrato, em até
05 (cinco) dias após a apresentaçáo de Nota Fiscal/Fatura e Relatório dos serviços
prestados.

6. CúUSULA SEXTA - OBRTGAçÕES DO CONTRATAOO

Sáo obÍigaçóes da CONTRATADA:

a) A contratada deverá atuar diretamente junto a Secretaria, realizando atendimentos
presenciais na sede da crntratanle por no mínimo o2(dois) dias semanais, e ainda pelos seguintes
meios de comunicaÉo:

-Telefone Celular/ Whatsapp do responsável;
-Telefone do Escritório;
-E-mail para envio de demandas e/ou convocaçáo para comparecimênto na sêde do Secretaria.

b) As consultas poderáo ser feitas utilizando os meios de comunicaçáo indicados acima e
sempre será formalizada por e-mail.

c) Executar os sêrviços contratados, nos termos e condiçóes definidos neste Contrato;

d) Responder, civil e criminalmente, pelos danos que causar a terceiros, em razáo de
inadequada execuçáo dos serviços:

e) Ser detentora de autorizaÉo junto aos órgáos públicos competentes para prestação dos
serviços ora contratados, quando necessário e legalmente exigidos;

f) A Contratada, em hipótese nenhumâ, salvo em rescisáo contratual, poderá suspender a
execução dos serviços contratados. Todavia, oconendo a suspensáo da execuçáo dos serviços pela
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CONTRATADA, e desde que haja fundamentaçáo legal, o fato deverá ser comunicado previamente
à CONTRATANTE, com antecedência de no mínimo 30 (trinta) dias, a Íim de que possa analisar o
assunto e tomar as providências legais cabíveis;

g) Arcar com os impostos, taxas e contribuiçóes incidenles sobre o objeto deste Termo de
Referência, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;

h) Manter a prestaçáo de serviços, durante toda a vigência da ContrataÉo, em mmpatibilidade
com todas as condiçóes de habilitaçáo e qualiÍicação exigidas quando da contrataçáo;

7. CúUSULA SÉNMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Náo haverá exigência de garantia contratual da execuçáo

9. CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAIIJIENTÁRN

9.1. As despesas demrrentes da presente contrataçáo crrreráo à conta de rêcursos específicos
consignados no Orçámento Geral deste Municipio deste exercicio, na dotaÉo abaixo discriminada:

Orgão 1000
Unidade OrÇamentária 1001 Secretaria de AdministraÇão

AÇão 2.2001
Gestão e manutenção das atividades da Sec. De adm.
Suas subdivisõês

Despesa 99
3.3.90.36.00 Outros ServiÇos de terceiros - Pessoa Fisica

Rêcurso 1.501.0000
Elemento

Recursos próprios

9.2. A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e libeÍaÇâo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

10. CLÁUSULA DÉCIÍÚA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

1 0.1 A fiscalizaçáo do contrato ficará a cargo do servidor EVANY RAFAELLY DE SANTANA SOARES
LIMA , designado formalmente, etravés de poilaia 99112025 - GP, sendo o servidor responsável que
deverá responder pelas alÍibuiçóês inerenles ao Fiscal do Contrato, nos lermos do Art. 23 da Lei
Municipal no 5.183 de 2023.
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8. CúUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

8. 1. lnadimplemento de quaisquer das cláusulas aqui estabelecidas;

8.2. A pedido dê uma das partes, mediantê notificaÉo prévia de 30 (trinta) diâs;

8.3. Por razóes de força maior que impeçam a execução do Contrato.
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10.2 A gestáo do contrato ficará a cargo do servidor MARCELO ALEXANDRE DE BARROS,
designado foÍmalmente, através de poÍtaria 23912025 - GP, sendo o servidor responsável que deverá
responder pelas atribuições inêrentes ao Fiscal do Contrato, nos lermos do Art. 23 da Lei Municipal
no 5.183 de 2023.

11. ctÁusull DÉctMA PRIMETRA - oenroaçôes PERTTNENTES À r-opo

11.1. As partes deverão cumprira Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razâo do certame ou do crntrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de
contrataçáo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

11.2. Os dados obtidos somente podeÍáo ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

1í .3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

11.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceÉo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
nêcessidade de guarda de documentaÉo para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto náo prescdtas essas obrigaçôes.

11.5. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçáo formulados.

1 1.6. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo ConÍatante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informaçóes acerca dos dados pessoais para cumpnmento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

11 .7 . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimêntos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinióes
técnicas ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÔES

12.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
no 14.133, de 2021 .

12.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

12.3. As alteraçóes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo,
submetido à pévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justiÍicada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçáo do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de í (um) mês (art. 132 da Lei no í4.133, de 2021).

12.4. Registros que náo caracterizam alteraÉo do contrato podem seí realizados por simples
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apostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no '14.133, de 2021

13. clÁusull oÉctma TERcEIRA - Dos cAsos oMlssos

13.1 . Os câsos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei

no '14.133, de 2021, e demais normas federais e munictpais apliéveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições conlidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normes e
princípios gerais dos contralos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO

14.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na lnternet, em atenÉo ao aÍt. 91, caput, da Lei n.o '14.í33, de 2021, e ao art. 8o, §2o' da Lei

n. 12.527, de 201 í e Lei Municipal 3918/20'13.

I5. CúUSULA DÉCIMA QUII{TA - FORO

í5.1. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo.Se qualquer outro por

mais privilêgiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou açóes, poÍventura, oriundas

do presente contrato, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14j33121.

Garanhuns, 15 de julho de 2025.

CONTRAT

Anlônro Acê(io$ntana de GorloY

Secíetáno de Adminislraç.o
ProÍeilure MunicDal de Garenhuos

Poítaria no 001/2025 - GP

MUNICiPIO NHUNS
CNPJ: 11.303 000'1-00

ANTÔNIO ACÁCIO SA TANA DE GODOY
cPF/MF 345.740.'184-53

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

CONTRATADA

Rosilane Régis da Costa Sobrinho
ADVOGADA

OABTPE no 45.589
CONTRATADA
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